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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : GLEYTHSON DE PAULA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : ABADIA NEVES BERETA - SP118779
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
IMPUGNAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. 
EXECUÇÃO PENAL. MANDADO DE PRISÃO EXPEDIDO E 
AINDA NÃO CUMPRIDO. EXPEDIÇÃO E ENCAMINHAMENTO 
DE GUIA DE EXECUÇÃO DEFINITIVA.  POSSIBILIDADE. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Consolidou-se nesta Superior Corte de Justiça entendimento no 
sentido de que, nos termos da legislação em vigor, especialmente os 
arts. 674 do Código de Processo Penal e 105 da Lei de Execução Penal, 
a guia de recolhimento será expedida após o trânsito em julgado da 
sentença, quando o réu estiver ou vier a ser preso.
2. O Supremo Tribunal Federal, todavia, tem reconhecido que o prévio 
recolhimento à prisão de condenado a pena definitiva configura 
condição excessivamente gravosa a obstar o mero pleito dos benefícios 
da execução, sendo devida a expedição da guia de execução, 
independentemente do cumprimento do mandado de prisão. Precedentes 
do STF: HC n. 119.153/STF, Relatora Ministra CARMEN LÚCIA, 
Segunda Turma, DJe de 6/6/2014; HC n. 150.556/SP, Relator Ministro 
DIAS TOFFOLI, DJe de 24/11/2017; HC n. 147.377/STF, Relator 
Ministro EDSON FACHIN, DJe de 6/9/2017 e do STJ: HC n. 
366.616/SP, Relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
Quinta Turma, julgado em 27/4/2017, DJe 5/5/2017; AgInt no AREsp n. 
445.578/RJ, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta 
Turma, julgado em 22/3/2018, DJe 3/4/2018 e HC 312.561/SP, Relator 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado 
em 19/5/2016, DJe 13/6/2016. Precedentes
3. Situação em que, a despeito de ter sido condenado ao cumprimento 
de pena em regime fechado, a defesa do agravado justificou a 
necessidade de expedição da guia de execução diante da possibilidade 
de obtenção de benefícios na execução penal decorrentes de detração do 
período durante o qual foram-lhe impostas medidas cautelares diversas 
da prisão consubstanciadas em recolhimento noturno, admitida por esta 
Corte no Tema 1.155.
4. Não cabe a esta Corte, sob pena de indevida supressão de instância, 
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decidir sobre eventuais benefícios cabíveis na execução penal. Tal 
competência cabe ao Juízo de execuções ao qual deverá ser dirigido o 
pedido após a expedição de guia de execução definitiva.
5. Agravo Regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 05 de março de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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decidir sobre eventuais benefícios cabíveis na execução penal. Tal 
competência cabe ao Juízo de execuções ao qual deverá ser dirigido o 
pedido após a expedição de guia de execução definitiva.
5. Agravo Regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal 

contra decisão monocrática de minha lavra que deu provimento ao recurso em habeas 

corpus, interposto por GLEYTHSON DE PAULA SILVA e por meio do qual pretendia a 

expedição de contramandado ou recolhimento do mandado de prisão e, no mérito, a 

expedição de guia de recolhimento com envio ao juízo das execuções criminais para que 

se proceda ao cálculo de pena com as detrações apurados no termos deste recurso, e 

assim adequar ao novo regime de cumprimento de pena (e-STJ fls. 161/171).

No presente agravo regimental, o Parquet Federal aponta que na forma do art. 

674 do CPP e o art. 105 da LEP “a guia de recolhimento para a execução penal somente 

será expedida após o trânsito em julgado da sentença que aplicar pena privativa de 

liberdade, quando o condenado estiver ou vier a ser preso” (e-STJ fl. 182).

Assevera que, somente “em casos específicos e excepcionais, em situações nas 

quais as circunstâncias fáticas e concretas indiquem que a prisão do sentenciado possa vir 

a ser excessivamente gravosa, os Tribunais Superiores admitem a expedição da guia de 

execução antes do cumprimento do mandado prisional, situação, aqui, inocorrente” (e-

STJ fl. 182).

Sustenta que, a Defesa do réu - condenado a cumprir pena de 5 anos e 10 

meses de reclusão no regime inicial fechado - não demonstrou situação excepcional a 

autorizar o cancelamento do mandado de prisão ou a expedição da guia de recolhimento 

antes de cumprido aquele (e-STJ fl. 182).

Alega que o pleito defensivo de fazer jus ao benefício da detração penal, em 

virtude do cumprimento de medidas cautelares diversas da prisão, não encontra guarida 

nos termos da jurisprudência do STF que possui posicionamento no sentido de que a 

detração da pena privativa de liberdade não abrange o cumprimento de medidas 

cautelares diversas da prisão (e-STJ fls. 179/184).

Acrescenta que não há elementos nos autos que justifiquem o afastamento do 

disposto nos arts. 105 da Lei n. 2 7.210/1984 e 674 do Código de Processo Penal, 

devendo ser mantida a exigência do recolhimento ao cárcere para a expedição da guia 
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definitiva de execução penal, sob pena de violação ao princípio da individualização da 

pena (5º, caput, XLVI, da CF/1988), (e-STJ fls. 183/184).

Requer seja o presente agravo regimental submetido ao juízo de retratação do 

Ministro Relator. Na hipótese de não ser reconsiderada a r. decisão ora recorrida, pede 

seja a insurgência levada a julgamento pela Quinta Turma dessa Colenda Corte, 

pugnando pelo seu provimento, para que seja reformado o decisum proferido nos autos do 

presente Recurso em Habeas Corpus nº 192.137/ (e-STJ fl. 184).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo.

Inicialmente, mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos. 

Em que pesem os judiciosos argumentos postos no agravo regimental, tenho 

que não tiveram o condão de abalar os fundamentos da decisão monocrática que não 

conheceu habeas corpus, nos seguintes termos:

Na hipótese dos autos, o Tribunal de Justiça estadual denegou a ordem sob 

fundamento de que (e-STJ, fls. 115/118):

[...]
No caso concreto, pese o empenho da impetrante, a controversa tese de que 
período de recolhimento pode ser detraído da pena final poderá, se o caso, 
ser trazida à análise por meio de Agravo em Execução.
A expedição do mandado de prisão obedeceu aos preceitos legais decisão de 
fls. 480/482 dos autos originais é irretocável. Não existe motivo para expedir 
a Guia de Recolhimento antes da prisão do paciente.
Destaco, por oportuno, que a condenação do paciente ao cumprimento de 
prisão em regime fechado foi ratificada por esta Colenda Câmara e transitou 
em julgado.
Assim, ausente qualquer constrangimento ilegal passível de socorro pela 
presente impetração, de rigor a denegação da ordem.
[...]

 
Da desnecessidade de prévio recolhimento à prisão de condenado que inicia 
o cumprimento de pena definitiva em regime semiaberto como condição 
para pleitear benefícios da execução.
De fato, consolidou-se nesta Superior Corte de Justiça entendimento no 
sentido de que, nos termos da legislação em vigor, especialmente os arts. 674 
do Código de Processo Penal e 105 da Lei de Execução Penal, a guia de 
recolhimento será expedida após o trânsito em julgado da sentença, quando o 
réu estiver ou vier a ser preso.
O STF, todavia, tem reconhecido que o prévio recolhimento à prisão de 
condenado a pena definitiva configura condição excessivamente gravosa a 
obstar o mero pleito dos benefícios da execução, sendo devida a expedição da 
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guia de execução, independentemente do cumprimento do mandado de prisão. 
Precedentes do STF: HC n. 119.153/STF, Relatora Ministra CARMEN 
LÚCIA, Segunda Turma, DJe de 6/6/2014; HC n. 150.556/SP, Relator 
Ministro DIAS TOFFOLI, DJe de 24/11/2017; HC n. 147.377/STF, Relator 
Ministro EDSON FACHIN, DJe de 6/9/2017 e do STJ: HC n. 366.616/SP, 
Relator Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, 
julgado em 27/4/2017, DJe 5/5/2017; AgInt no AREsp n. 445.578/RJ, Relator 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 22/3/2018, 
DJe 3/4/2018 e HC 312.561/SP, Relator Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 19/5/2016, DJe 13/6/2016.
Nesse sentido, transcrevo o seguinte trecho de recente julgado do Ministro 
EDSON FACHIN:

[...] não parece razoável exigir que uma pessoa em liberdade se 
recolha à prisão para que tenha seu pedido de benefício de livramento 
condicional ou progressão para o regime aberto analisado, em evidente 
esvaziamento da inafastabilidade da jurisdição (art. 5°, XXXV, CF). 
Dessa forma, pendente de análise pedido de benefício executório, em 
razão de tempo atinente à prisão processual, mesmo sem cumprimento 
do mandado de prisão penal, a guia definitiva deve ser encaminhada ao 
Juízo da Execução Penal, observado o disposto no art. 65 da LEP, que 
dispõe: “Art. 65. A execução penal competirá ao Juiz indicado na lei 
local de organização judiciária e, na sua ausência, ao da sentença.” 
Por outro lado, a pendência de análise do pedido de progressão não 
arrefece, por si só, a validade e cogência da ordem prisional, a qual, in 
casu, não se reveste de natureza cautelar, mas deriva de condenação 
legitimamente imposta, inclusive já transitada em julgado. [...]
(HC-147.377/STF, Relator Ministro Edson Fachin, DJe de 6/9/2017).

De igual forma:
AGRAVO REGIMENTAL EM REVISÃO CRIMINAL. CONDENAÇÃO 
PELO CRIME DE ESTUPRO DE VULNERÁVEL (ART. 217-A DO 
CP). PEDIDO DE RECLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA PARA O 
CRIME DE IMPORTUNAÇÃO SEXUAL (ART. 215-A, CP - LEI 
13.718/2018). PEDIDO QUE NÃO SE ENQUADRA NOS INCISOS DO 
ART. 621 DO CPP. APLICAÇÃO DE NOVATIO LEGIS IN MELLIUS: 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA EXECUÇÃO. ART. 66 DA LEP. SÚM. 
611/STF. INCOMPETÊNCIA DO STJ PARA CONCEDER HABEAS 
CORPUS DE OFÍCIO PARA REFORMAR DECISÃO DE SEUS 
PRÓPRIOS ÓRGÃO JULGADORES.
1. A aplicação de lei penal mais benigna a condenação já transitada em 
julgado não constitui uma das hipóteses de cabimento da revisão 
criminal prevista no art. 621 do CPP.
2. Compete ao juízo das execuções a aplicação de lei penal mais 
benigna quando transitada em julgado a sentença condenatória, nos 
termos da Súmula n. 611 do STF e do artigo 66, I, da Lei de Execuções 
Penais. Precedentes: AgRg no AREsp 1.356.421/MG, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 04/12/2018, 
DJe 14/12/2018; HC 292.155/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
Quinta Turma, DJe 17/11/2014; EDcl no AgRg no HC 278.698/SP, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, DJe 03/05/2016; 
AgRg no HC 391.901/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, Quinta Turma, DJe 24/08/2018; RvC 5010/SP, Rel. Min. 
FRANCISCO REZEK, TRIBUNAL PLENO, DJ 14/12/01.
3. É inviável o conhecimento da revisão criminal como habeas corpus 
ante a impossibilidade de concessão de habeas corpus de ofício por 
qualquer órgão julgador desta Corte contra atos dos próprios membros 
do STJ, diante da expressa previsão constitucional que atribui a 
competência, nesses casos, ao Supremo Tribunal Federal. Precedentes 
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desta Corte.
4. Ainda que, de regra, o fato de o apenado estar em lugar incerto e 
não sabido inviabilize o início da execução (arts. 674 do CPP e 105 da 
LEP), impedindo a inauguração da competência do Juízo da execução 
para apreciar o pedido de aplicação de novatio legis in mellius, na 
realidade, o Supremo Tribunal Federal tem reconhecido que o prévio 
recolhimento à prisão pode configurar condição excessivamente 
gravosa a obstar o mero pleito dos benefícios da execução, sendo 
devida, excepcionalmente, a expedição da guia de execução, 
independentemente do cumprimento do mandado de prisão.
Precedentes do STF: HC-119.153/STF, Relatora Ministra Carmen 
Lúcia, 2ª Turma, DJe de 6/6/2014; HC 150.556/SP, Relator Ministro 
Dias Toffoli, DJe de 24/11/2017; HC-147.377/STF, Relator Ministro 
Edson Fachin, DJe de 6/9/2017 e do STJ: HC 366.616/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado 
em 27/04/2017, DJe 05/05/2017; AgInt no AREsp 445.578/RJ, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
22/03/2018, DJe 03/04/2018 e HC 312.561/SP, Relator Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 
19/05/2016, DJe 13/06/2016.
Logo, nada impede o condenado de requerer ao juízo da condenação a 
expedição da guia de execução para fins de exame da pretendida 
novatio legis in mellius, independentemente do cumprimento do 
mandado de prisão. (.....)
6. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg na RvCr 4.969/DF, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, Terceira Seção, julgado em 26/6/2019, DJe 1º/7/2019).

Registro, por outro lado, que não cabe a esta Corte, sob pena de indevida 
supressão de instância, decidir sobre eventuais benefícios cabíveis na 
execução penal. Tal competência cabe ao Juízo de execuções ao qual deverá 
ser dirigido o pedido após a expedição de guia de execução definitiva.
Diante do exposto, dou provimento ao recurso em habeas corpus apenas para 
determinar a imediata formação, expedição e encaminhamento da guia de 
execução definitiva, independentemente dos efeitos do mandado de prisão 
expedido, de modo que a defesa possa formular perante o Juízo das 
Execuções Criminais os pedidos que entender pertinentes.

Ressalto, por pertinente, que a defesa do agravado justificou a necessidade de 

expedição da guia de execução diante da possibilidade de obtenção de benefícios na 

execução penal decorrentes de detração do período durante o qual foram-lhe impostas 

medidas cautelares diversas da prisão consubstanciadas em recolhimento noturno, 

admitida por esta Corte no Tema 1.155.

De mais a mais, o provimento concedido na decisão agravada ressalvou 

expressamente que se mantém válido e eficaz o mandado de prisão expedido, não 

havendo, portanto, prejuízo ao início de cumprimento da reprimenda pelo apenado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2024/0002251-0 PROCESSO ELETRÔNICO RHC 192.137 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15003628320198260608  22677457620238260000

EM MESA JULGADO: 05/03/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GLEYTHSON DE PAULA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : ABADIA NEVES BERETA  - SP118779 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : GLEYTHSON DE PAULA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : ABADIA NEVES BERETA  - SP118779 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
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